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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na.: 10835/000.494/93-81
SESSAO DE	 : 23 DE AGOSTO DE 1995
ACORDA° Na. : 104-12.596
RECURSO Na. : 80.480
MATERIA	 : COFINS - EX.: DE 1993
RECORRENTE : ASSISPAV - CONSTRUÇAO E PAVIMENTAÇAO LTDA.
RECORRIDA	 : DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

COFINS - A falta de recolhimento da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social, nos prazos regula-
mentares, enseja a cobrança dos respectivos valores,
através de lançamento de oficio.

CONSTITUCIONALIDADE DE LEI - A apreciação de constitu-
cionalidade ou não de Lei regularmente emanada do Poder
Legislativo é de competência exclusiva do Poder Judi-
ciário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ASSISPAV - CONSTRUÇAO E PAVIMENTAÇAO LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente Julgado.

Sala das Sessões-DF, em 23 de agosto de 1995

LEILA MARIA SCHLARER LEITAO
PRESIDENTE E r -- • ORA

CARLOS AUGUSTO TORRES NOBRE
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSAO DE:2 1 sET 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: NELSON MALLMANN, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, ALOISIO FERREIRA DE
OLIVEIRA e REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausente, justificadamente, o Conse-
lheiro ROBERTO ALVES VIEIRA
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RECURSO Na.: 80.480
RECORRENTE x ASSISPAV - CONSTRUÇAD E PAVIMENTAWND LTDA.

RELATORI 0 

Contra o contribuinte ASSISPAV - CONSTRUÇA0 E PAVIMEN-

TAÇA° LTDA. foi lavrado o Auto de Infração de fls. 1, exigindo-se a

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade, em valor equi-

valente a 7.604,12 e acréscimos legais cabíveis, em decorrência da

apuração da falta de recolhimento dessa contribuição no período de

abril de 1992 a dezembro de 1992.

Na impugnação, a contribuinte apresenta as seguintes

alegaçbes, em síntese:

"I - A Lei não obedeceu o principio constitucional
da anterioridade e irretroatividade;

II - a exação fiscal de que se cuida é arrecadada
pela União Federal, quando deveria sê-lo por órgão pró-
prio da seguridade social;

III - as hipóteses de incidência de contribuiçbes
sociais destinadas ao financiamento da seguridade so-
cial previstas no artigo 195, inciso I, da Constituição
Federal já estariam esgotadas pela contribuição social
sobre o lucro (lucro), contribuição previdenciaria (fo-
lha de salários) e pelo PIS (faturamento), de modo que
não haveria espaço para mais uma exação;

IV - a exação fiscal objeto do presente litígio
tem a mesma base de cálculo do PIS, de sorte que se
trata de bis in idem inconstitucional;

V - a exigência fiscal impugnada tem natureza de
imposto e, como tal, não poderia ser cumulativo;

VI - o artigo 195, inciso I, da Contribuição Fede-
ral prevê uma única contribuição das empresas incidente

O'dt



'ia
ft	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.: 10835/000.494/93-81
ACORDAI) No.: 104-12.596

sobre o lucro, a folha de salários e o faturamento, e
não três contribuiçbes;

VII - a incidência das contribuiçbes sociais sobre
as diversas grandezas econômicas (lucro, folha de salá-
rios e faturamento) deve ser equitativa, de modo a não
criar desigualdades;

VIII - a base de cálculo da contribuição sendo FA-
TURAMENTO, flagrante é a sua inconstitucionalidade,
porquanto, FATURAMENTO já é base de cálculo para o ICMS
e ISS."

O autor do feito se manifesta as fls. 20 pela manuten-

ção integral do lançamento.

A autoridade de primeira instância julga procedente a

ação fiscal, nos termos consubstanciados na ementa a seguir transcri-

ta:	 •

"COFINS - A falta de recolhimento espontâneo, enseja
exigência através de lançamento "ex-officio", devida-
mente atualizado, com os acréscimos legais pertinentes.

CONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA - A questão relativa à
constitucionalidade de leis é matéria que deve ser dis-
cutida na instância judicial e nãci na administrativa.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - Cabe a autoridade pdmi-
- nistrativa, cumprir e aplicar os dispositivos legais

vigentes, quando ocorridas as hipóteses estabelecidas
em lei, sob pena de responsabilidade."

Ciente dessa decisão em 15.09.93, dela recorre a este

Conselho de Contribuintes, protocolizando a peça recursal em 17.09.93.

Como razbes recursais, a autuada repiza os mesmos argu-

mentos apresentados na inicial.t,

E o relatório.
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VOTO

CONSELHEIRA LEILA MARIA SCHERRER LEITAO, RELATORA

Recurso tempestivo. Dele, portanto, conheço.

Exige-se, nos presentes autos, crédito tributário rela-

tivo a COFINS criada pela Lei Complementar no. 70/91, abrangendo o pe-

ríodo de abril de 1992 a dezembro de 1992.

Sobre a matéria, transcrevo trecho do voto do Ilus-

tre Relatar Kazuki Shiobara, prolatado no acórdão no. 101-88.323,

in verbis:

"Inicialmente, a matéria comportou controvérsia no
Poder Judiciário mas hoje está pacificada, com diversos
julgados tanto nas sentenças prolatadas pelos Juizes
Federais de la. Instância como também pela manifestação
pelo Supremo Tribunal Federal.

De fato, sobre a cobrança do CDFINS, o Supremo
Tribunal Federal, em Ação Declaratória de Constitucio-
nalidade no. 1-1, por unanimidade de votos, em Sessão
Plenária do dia 01.12.93, aprovou o voto do relator Mi-
nistro Moreira Alves que decidiu pela constitucionali-
dade da exigência da Contribuição Social instituída pe-
la Lei Complementar no. 70/91 (Nota de Julgamento pu-
blicado no DJU, de 06.12.93, página 26.598).

Além disso, quanto a natureza tributária 	 do
COFINS, a sentença proferida no processo no.
92.0085040-5, pelo Meritissimo Juiz Federal Doutor An-
tonio Vital Ramos de Vasconcelos, da 14a. Vara da Jus-
tiça Federal em São Paulo (SP) confirma a natureza ju-
rídica do mesmo, co: a seguinte ementa:

Pit4
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"CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. O NOVO FINSOCIAL. NA-
TUREZA JURIDICA DE CONTRIBUIÇAO SOCIAL, E NAO DE IM-
POSTO. PRINCIPIO DA RECEPÇAO, ADCT, ARTIGO 56, LEI
COMPLEMENTAR No. 70/91; CONSTITUCIONALIDADE. ASPEC-
TOS DA IDENTIDADE DE BASE DE CALCULO E EFEITO CUMU-
LATIVO IRRELEVANCIA DE ARRECADAÇAO PROCEDIDA PELA
RECEITA FEDERAL. MANTENÇA DO FINANCIAMENTO DIREITO
DA SEGURIDADE SOCIAL. SEGURANÇA DENEGADA.

1. A legislação reguladora do novo FINSOCIAL (Lei
Complementar no. 70, de 30.12.1991) é constitucio-
nal, por não ofender à norma inserta no inciso I do
artigo 154 da Carta da República, nem conflitar, em
nenhum aspecto com a nova ordem constitucional.

2. A sobrevivência do FINSOCIAL está prevista no ar-
tigo 56 do ADCT, com reconhecimento constitucional,

' às expressas, de sua natureza jurídica como contri-
buição social, tornando prejudicadas as demais ques-
tões suscitadas com base na premissa de classifica-
ção como imposto.

3. Esta contribuição social pode ter a mesma base de
cálculo de contribuição já existente, visto que a
proibição prevista no inciso I do artigo 154 da
Constituição Federal aplica-se exclusivamente a im-
postos e outras fontes destinadas a garantir a manu-
tenção ou a expansão da seguridade social.

4. A arrecadação pela Receita Federal constitui mera
distribuição de funções administrativas, sem nenhuma
afetação à regra de competência (Código Tributário
Nacional, artigo 199), porquanto expressamente res-
salvada a destinação da receita, em orçamento pró-
prio, mantendo-se a forma de financiamento direto da
Seguridade Social.

Sentença de mérito pela improcedência do pedido, com
extinção do processo pelo julgamento de mérito."

Constata-se, pois, que a "abrangência do termo tributo
está delimitada nos incisos I, II e III, do artigo 145 da Constituição

Federal e a Contribuição Social está definida no artigo 149 da mesma
Constituição e que embora esteja sujeito aos critérios estabelecidos

para os tributos, recebeu um tratamento diferenciado na Carta Magna".
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Ademais, a apreciação de constitucionalidade ou não de

Lei regularmente emanada do Poder Legislativo é matéria da competência

exclusiva do Poder Judiciário, conforme bem salientado na decisão

a QUO.

Entendo, pois, que andou bem a autoridade julgadora de

lo. grau e, portanto, a decisão recorrida não merece qualquer reparo.

De todo o exposto, voto no sentido de se negar provi-

mento ao recurso voluntário interposto.

Sala das Sessbes-DF, em 23 de agosto de 1995

LE LA MARIA SCHERRER LEITAO
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